
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2008

DATA: 12 DE NOVEMBRO DE 2008

SÚMULA: “ALTERA E CRIA INCISO E PARÁGRAFOS NO ARTIGO 223 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 040/2005 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE VERSA SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES CONFERIDAS POR LEI, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º - Fica criado no art. 223 da Lei Complementar nº 040/2005 de 29 de dezembro de 2005 o inciso III e parágrafos com a seguinte redação:

“SEÇAO II

ISENÇÃO

Art. 223 - ...

I - ...

II - ...

III – Os imóveis de loteamentos de etapas não implantadas nos termos da Lei ou Decreto que o aprovou.

§ 1º - Os loteamentos já aprovados que não tiveram a sua total implantação conforme o artigo 32 do Código Tributário Nacional farão jus a isenção de que trata o caput deste artigo,  com exceção ao lote comercializado.
§ 2º - A incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano, darse-á no ano subsequente ao da implantação do loteamento ou da etapa, com excessão do lote comercializado.

§ 3º – O loteador deverá informar até o último dia de cada mês, ao Executivo Municipal, mediante ofício, relatório de lotes comercializados durante o período.

§ 4º - O descumprimento do disposto  no § 3º acarretará a incidência de multa ao loteador da seguinte forma:

a)  140 VRF (VALOR DE REFERÊNCIA FISCAL) pela primeira vez; 

b)  280 VRF (VALOR DE REFERÊNCIA FISCAL) pela reincidência; e

c)  Perda do direito à insenção, quando descumprir pela terceira vez.“
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e os dispositivos que com ela conflitem.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sorriso, MT, 12 de novembro de 2008.

DILCEU ROSSATO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

A Administração Municipal tem pautado suas ações para o Desenvolvimento sócio, econômico de Sorriso.

Temos sido procurados por diversos empreendedores do setor imobiliário nos colocando as dificuldades que enfrentam ao implantar loteamentos em nosso município em face a exigência da cobrança de impostos.

Em face a burocracia dos órgãos governamentais os loteamentos são aprovados na sua totalidade, até mesmo como forma de melhor viabilizar o empreendimento, contudo a legislação municipal não prevê a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano nas etapas não implantadas.

Importante salientar que antes da implantação da etapa não há ônus para o erário publico uma vez que não há coleta de lixo e outros serviços.

Com o objetivo de sanar esta dificuldade e desta forma garantir a implantação de novos loteamentos é que estamos encaminhando para deliberação desta augusta casa o presente projeto de lei complementar, até mesmo como forma de evitar que empreendedores do setor invistam em outros municípios como está ocorrendoo de novos ma garantir a implantaçto deritoria Urbanoto, contudo a legislaço municipio 







































.

Diante disto, contamos com o apoio dos Senhores Vereadores para acolher o presente projeto e, com sua aprovação, viabilizar a implantação de Loteamentos principalmente os de características sociais.

Ao ensejo, agradecemos a atenção que será dada à presente matéria e colocamo-nos a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários ao tempo em que renovamos expressões de respeito e consideração. 

DILCEU ROSSATO

Prefeito Municipal
